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J
oão Grandino Rodas assu-
me a Reitoria da Universi-
dade de São Paulo para o

período que vai até o dia
25/01/2014, tendo sido fixada
a posse para 25/01/2010.
Como temos repetido há

décadas, o processo de esco-
lha de reitor da USP é anacrô-
nico, antidemocrático e fere
a já frágil autonomia univer-
sitária.
Em função dos aconteci-

mentos que abalaram a univer-
sidade no primeiro semestre
deste ano e que culminaram
com a invasão do campus pe-
la Polícia Militar, chamada pe-
la reitora, o processo sucessó-
rio deste ano adquiriu carac-
terísticas inéditas. De um la-
do, o autoritarismo presente
na estrutura de poder da uni-
versidade, bem como as pro-
postas de democratização,
que incluem a convocação de
uma Estatuinte paritária, de-
mocrática e soberana, defen-
dida pelo movimento docente,
estudantil e dos funcionários,
ganharam as páginas de jor-
nais e revistas. De outro lado,
a pauta de reivindicações des-
se movimento marcou forte
presença tanto nos debates or-
ganizados pela Adusp, visando
à Eleição Democrática para
Reitor, quanto nos debates ins-
titucionais do processo suces-
sório estatutário.
Nesse cenário, vários dos

candidatos a reitor, inclusive
o próprio Rodas, incorpora-
ram em suas propostas de
gestão vários elementos da
pauta do movimento, como a
necessidade de democratizar
a estrutura de poder da USP,
estabelecer diálogo com as
entidades, discutir a reforma
da carreira docente, resolver
a ação do gatilho, e outros.
Transformar essas promes-

sas eleitorais em ações con-
cretas de gestão administra-
tiva, acadêmica e política é o
mínimo que se pode esperar
— e exigir — do novo reitor.
Sabemos que em gestões

anteriores essa prática esteve
longe de ser cumprida. Para
exemplificar esse descompas-
so entre promessas de campa-
nha e ações desenvolvidas,
basta mencionar a expectati-
va que setores progressistas
da universidade nutriam,
quando da posse de Suely Vi-
lela, e o desencanto que eles
tiveram de manifestar ao lon-
go de sua gestão.
Nas negociações que envolve-

ram o movimento docente e a
então reitora, podemos apon-
tar algumas das razões que di-
ficultaram o estabelecimento
de uma convivência minima-
mente razoável: silêncio cons-
trangedor face aos ataques des-
fechados por Serra contra a au-
tonomia universitária no início
de 2007; reforma da carreira
docente aprovada no Conselho
Universitário (Co) sem discus-
são adequada e sem justificati-
va acadêmica; protelação des-
cabida da execução do paga-
mento da ação judicial referen-
te aos gatilhos salariais de
1987; continuidade de oferta
de cursos pagos com certifica-
dos emitidos pela universidade.
Uma análise detalhada desses
temas pode ser encontrada no
número 45 da Revista Adusp.
Embora o novo reitor João

Grandino Rodas, como dito aci-
ma, tenha mencionado em sua
campanha algumas das bandei-
ras do movimento, várias de su-
as ações e manifestações em
tempos recentes poderiam pre-
nunciar tempos difíceis. Afi-
nal, foi dele a propositura ao
Co de autorizar o chamamen-
to da PM ao campus do Butan-

tã, e, em atitude similar, ape-
lou à tropa de choque para en-
cerrar protestos no interior da
Faculdade de Direito, sob sua
direção; foi ele um dos defen-
sores da reforma da carreira
docente na qualidade de mem-
bro da Comissão Especial de
Reforma do Estatuto da USP,
hoje extinta.
Acreditamos que o movi-

mento articulado de docen-
tes, estudantes e funcionári-
os, pautado por um relaciona-
mento que respeite as deci-
sões tomadas por cada uma
das entidades que o com-
põem, poderá levar o novo rei-
tor a cumprir a intenção anun-
ciada de pautar temas que
constituem parte de nossas
reivindicações e o estabeleci-
mento de um diálogo inicial
que possa ser politicamente
produtivo. Vamos indicar dois

exemplos de posicionamento
do novo reitor que podem sus-
citar esse início de diálogo.
O primeiro está preso a um

breve trecho de sua entrevis-
ta ao Jornal da USP (23 a
29/11) , onde ele assim se ma-
nifesta: “Depois que o Crusp
foi invadido e muitos alunos
levados, em 1968, ao invés de
se fazer a sua extensão nor-
mal, ele foi limitado e se der-
rubou um dos ‘esqueletos’. A
Reitoria foi transferida para
lá, com adaptações. (. . . ) É o
caminho de volta.” Bem, esse
caminho já se iniciou com a
transferência do gabinete e
mais adiante de outros or-
gãos para o prédio da Antiga
Reitoria. E os “esqueletos”?
Serão transformados num rei-
nício da “extensão normal”
da moradia estudantil neste e
em outros campi da USP?

O segundo está relaciona-
do a uma fala do novo reitor
em um debate sobre carreira
docente, promovido pela
Adusp em 19/2 deste ano,
quando ele argumentou que
a carreira docente atualmen-
te oferece poucos atrativos
inclusive porque os salários
estariam “significativamente
abaixo do mercado”. Bem, is-
so pode significar a intenção
do novo reitor de valorizar os
salários e discutir de fato
amplamente a questão da
carreira docente.
Percebemos assim que,

mesmo sabendo que as rei-
vindicações centrais do mo-
vimento — como é o caso da
Estatuinte paritária, demo-
crática e soberana — vão
exigir muita luta, dialogar é
preciso.
E agora, colegas?

E agora, João?

O Sindicato dos Professo-
res do Ensino Oficial do Esta-
do de São Paulo (Apeoesp) e
seu ex-presidente Carlos Ra-
miro tiveram a penhora de
seus bens determinada pela
Justiça de São Paulo para ga-
rantir o pagamento de uma
indenização referente a uma
manifestação realizada em
2005. Cabe recurso.
No dia 5/11/05, cerca de

30 mil professores se reuni-
ram em frente à Assembléia
Legislativa para pressionar
os deputados a votarem con-
tra o Projeto de Lei Comple-
mentar 26, que ameaçava
demitir 200 mil funcionári-
os e 120 mil professores
temporários da rede estadu-
al de ensino. Impedidos de

entrar por determinação da
Mesa Diretora da Alesp, os
professores, reunidos em as-
sembléia, decidiram seguir
em passeata até o Masp. A
manifestação foi vitoriosa:
no mesmo dia o governador
Geraldo Alckmin retirou a
proposta. No entanto, em se-
guida, veio a retaliação, por
meio de ação do Ministério
Público Estadual, muito liga-
do ao PSDB, partido do go-
vernador.
A ação, de um gênero à

época inédito, condenou o
então presidente da Apeosp
a pagar pessoalmente uma
multa de quase R$ 4 mi-
lhões, sob a alegação de que
a manifestação não havia si-
do previamente comunicada

às autoridades. Constatada
a impossibilidade de Ramiro
pagar tal quantia, o valor da
indenização foi reduzido pa-
ra cerca de R$ 1,2 milhão e
a dívida passou a ser consi-
derada solidária, sendo divi-
dida entre ele e o sindicato.
“Nós realizamos atividade

prevista na Constitução, no
direito à livre manifestação.
Essa ação faz parte do pro-
cesso de criminalização do
movimento sindical, da
ação do Governo do Estado
no sentido de inviabilizar a
Apeoesp”, afirma Ramiro.
“A única forma de reivindi-
cação que temos é a mani-
festação, que vem sendo sis-
tematicamente impedida
por ações judiciais”.

Justiça determina penhora de bens da Apeoesp!
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N
o dia 11/11, aconte-
ceu em Campinas o se-
gundo evento do “I Fó-

rum de Debates sobre EàD”.
A atividade é fruto de acor-
do firmado entre Fórum das
Seis e Cruesp (Informativo

Adusp 296) e teve como te-
ma central “Faltam professo-
res para a Educação Básica?
EàD é a solução?”.
Pelo Fórum, debateram os

professores Otaviano Augus-
to Helene, do Instituto de Fí-
sica da USP, e Ivany Rodri-
gues Pino, da Faculdade de
Educação da Unicamp. Pelo
Cruesp, as professoras Maria
Elizabeth de Almeida, do
Programa de Pós-Graduação
em Educação-Currículo da
PUC-SP, e Bernadete Gatti,
da Fundação Carlos Chagas
e consultora da Unesco.
O evento contou com trans-

missão ao vivo pela Internet,
incluindo o recebimento de
perguntas e a tradução para a
Linguagem Brasileira de Si-
nais (Libras) , feita pela pro-
fessora Sônia Maia. Estavam
presentes professores, funcio-
nários e estudantes da Uni-
camp, USP, Centro Paula Sou-
za e campi da Unesp de Rio
Claro, Assis, São José do Rio
Preto e Bauru.

Mediação
A professora Elizabeth ini-

ciou a exposição conceituan-
do EàD como um “modelo de
educação necessariamente
mediatizada por tecnologias
e intencionalmente pedagógi-
ca”. Ela considera errônea a
comparação entre ensino pre-
sencial e à distância. “Não há
sentido em comparar o me-
lhor da educação presencial
com o pior de EàD e nem o
contrário”, ponderou. “Nós
partimos do pressuposto de
que não é a modalidade que
garante a qualidade.”
Outra crítica aos cursos à

distância que merece ser des-

mistificada, segundo a docen-
te da PUC, é relativa ao papel
do professor no processo de
EàD. Enfatizando que distân-
cia não significa, necessaria-
mente, ausência, Elizabeth
disse que essa modalidade de
ensino exige professores bem
formados. “Por isso, não gos-
to do termo tutor”.
Para Elizabeth, EàD não é

a solução para todos os pro-
blemas educacionais, mas
sim uma das soluções possí-
veis. “As tecnologias são es-
truturantes do currículo e
não apenas instrumentos de
transmissão de informa-
ções”, disse.

Deficit
A professora Bernadete fo-

cou a fala inicial na situação
da categoria de professores
no país. De acordo com le-
vantamento do Inep/MEC, o
país conta com cerca de 2,6
milhões de professores, dos
quais aproximadamente 735
mil não dispõem de forma-
ção superior. “Isso sinaliza
um deficit grande de forma-
ção entre os professores em
exercício”, pontuou.
Bernadete destacou, tam-

bém, o baixo índice de pro-
fessores com formação supe-
rior específica na área em

que lecionam (citou a área
de Física, na qual só 9% dos
docentes têm formação espe-
cífica) . “A realidade é que a
formação de professores nun-
ca foi preocupação central
das grandes universidades,
embora o filho de todo mun-
do precise deste profissio-
nal”, criticou.
Ela disse não ser favorá-

vel ao uso indiscriminado
da educação à distância,
mas destacou que suas aná-
lises apontam necessidades
que a educação presencial
não dá conta de solucionar.
Revelou preocupação com
os números de EàD no país:
de 24.389 alunos matricula-
dos em cursos à distância
em 2002, saltou-se para cer-
ca de 1 ,5 milhão em 2007
(dados do MEC) . A taxa de
concluintes não ultrapassa
27%. “A educação à distân-
cia está sendo feita de for-
ma atabalhoada tanto no se-
tor público quanto no priva-
do e isso exige reflexão”, re-
forçou.

Contradições
O professor Otaviano pro-

curou demonstrar a incon-
gruência dos argumentos
mais utilizados para justifi-
car a proliferação do EàD. O

primeiro aspecto que desta-
cou é que não faltam profes-
sores no país. Considerando
o número dos que se aposen-
tam anualmente, seriam ne-
cessários, em média, 50 mil
novos profissionais a cada
ano. Contudo, o país forma
cerca de 170 mil professores
todos os anos.
“Parte considerável destes

professores não vai para a sa-
la de aula, por problemas
que vão desde os baixos salá-
rios até as condições precári-
as de trabalho”, explicou
Otaviano. “Assim, apresentar
EàD como solução só fará
crescer o número de profes-
sores fora da sala de aula”.
Outra contradição é o

grande número de vagas à
distância oferecidas na área
de Pedagogia. A Unesp, por
exemplo, abriu 1.350 vagas
por meio do projeto Uni-
vesp, com início previsto pa-
ra março de 2010. “O curio-
so é que a Pedagogia forma
cerca de 70 mil pessoas por
ano, o que seria mais do que
suficiente para cobrir a de-
manda”, exemplificou.
O crescimento acelerado

de EàD no Brasil nos últi-
mos anos pode ter explica-
ções bem concretas, como
a exigência, prevista no Pla-

no Nacional de Educação
(PNE) , de que 30% dos jo-
vens entre 18 e 24 anos es-
tejam matriculados no en-
sino superior até 2011 .
A professora Ivany corro-

borou as ponderações do co-
lega da USP. Ela considera
que uma das razões para a
rápida expansão das vagas à
distância tem relação com a
crise enfrentada pelas insti-
tuições privadas de ensino
superior, que procuram mei-
os de manter suas taxas de
lucratividade. “Estamos ven-
do várias universidades se-
rem vendidas para grupos
estrangeiros, que chegam
aqui para implantar seus
modelos de educação. É a
globalização da educação”,
ironizou.

O próximo debate
“É possível formar bons

profissionais para o país via
EàD?”, 02/12/2009, das 14
às 18h, no Anfiteatro da
FAU (USP) .
Debatedores: Edmundo Fer-

nandes Dias, Klaus Schlünzen
Junior, Manoel Oriosvaldo de
Moura e Sueli Guadelupe de
L. Mendonça.
O evento será transmitido

pela Internet (mais informa-
ções no site www.usp.br/prg)

EàD é a solução para a falta de
professores na Educação Básica?

Professores Otaviano Helene e Maria Elizabeth Professoras Ivany (ao microfone) e Bernadete

Fotos: Bahij i Haji/Fórum das Seis
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E
ntre 2006 e 2008, no
curso regular de gradu-
ação em Administração

da Faculdade de Economia,
Administração e Contabilida-
de (FEA) , seis “professores-
bolsistas” sem qualquer vín-
culo com a USP, contratados
e remunerados pela Funda-
ção Instituto de Administra-
ção (FIA) , lecionaram disci-
plinas oficialmente atribuí-
das a seis professores concur-
sados. A figura do “professor-
bolsista” não existe no Esta-
tuto da USP. Foi criada em
reunião do Conselho do De-
partamento de Administra-
ção realizada em 4/12/
2006, ao mesmo tempo que
a figura do “professor-tutor”,
expressão que passou a desig-
nar os professores do depar-
tamento que viriam a ser
substituídos por “bolsistas”
nas salas de aula.
A substituição beneficiou

os professores Cláudio Feliso-
ni de Angelo, Maria Tereza
Leme Fleury (ambos ex-dire-
tores da FEA) , Roberto Sbra-
gia, Nicolau Reinhard, José
Roberto Savóia e Geraldo To-
ledo, todos eles ligados à
FIA. No chamado “Programa
de bolsa para reforço ao qua-
dro de pesquisadores e docen-
tes do Departamento”, cada
um deles aparece como tutor
relacionado a um determina-
do bolsista.
A denúncia partiu do pro-

fessor José de Oliveira Siquei-
ra, que leciona na FEA desde
1990 e atuou paralelamente
na FIA até 2003, quando se
desligou da entidade privada,
após tornar-se efetivo na USP.
Siqueira acaba de apresentar
à Ouvidoria Geral da USP do-
cumento em que relata as
questões relacionadas ao pro-

grama de “bolsistas” e deta-
lha as perseguições acadêmi-
cas de que tem sido vítima
desde que deixou a FIA por
vontade própria.
Uma sindicância interna

da FEA, encerrada em junho
de 2009, atestou que, “con-
forme denunciado” por Si-
queira, “existiu um progra-
ma de pesquisador-bolsista
ou professor-bolsista no De-
partamento de Administra-
ção”; o bolsista “entre outras
atividades, ministrava aulas
aos alunos do curso de gradu-
ação em Administração”; o
programa “foi aprovado pelo
Conselho do Departamento”;
“as bolsas eram concedidas
pela FIA-Fundação Instituto
de Administração, com a
qual o pesquisador-bolsista

assinava um contrato”.

“Atenuantes”
Apesar da gravidade do fa-

to, a comissão sindicante,
presidida pelo professor Rei-
naldo Guerreiro, deixou de
ouvir os “professores-tuto-
res”. No relatório final, ela
considera que a criação do
programa derivou de uma “in-
terpretação equivocada da fi-
gura de professor colabora-
dor definida no Estatuto da
USP” e que a “motivação do
Conselho do Departamento
foi solucionar um problema
grave que existiu entre 2006
e 2008, quando havia obriga-
toriedade de licença-prêmio
pelos docentes”.
A comissão entende que

tal “motivação”, bem como

“o fato de que, atualmente,
não existem mais professores
nessa condição” (o programa
foi encerrado no final de
2008, após as denúncias de
Siqueira) , são “atenuantes
da irregularidade praticada”.
Nenhum tipo de punição aos
envolvidos foi prescrita pela
comissão.
O diretor da FEA, profes-

sor Carlos Azzoni, encami-
nhou ofício aos chefes de de-
partamento esclarecendo
que “de acordo com a legisla-
ção vigente, somente podem
ministrar aulas de graduação
e pós-graduação os seguintes
docentes: 1) professores re-
gularmente contratados pela
USP, admitidos por meio dos

O diretor da FEA, profes-
sor Carlos Azzoni, evitou res-
ponder às três perguntas que
lhe foram encaminhadas pelo
Informativo Adusp sobre o ca-
so dos “professores-bolsistas”
do Departamento de Adminis-
tração (EAD). Ele limita-se a
sugerir que não pretende to-
mar qualquer providência pu-
nitiva. Por correio eletrônico,
a reportagem enviou-lhe as
seguintes questões:
1. “O fato de a FIA remu-

nerar pessoas contratadas
sem concurso, com a finali-
dade de ministrar aulas no
Departamento de Adminis-
tração como substitutas de
professores da USP que atu-
am como coordenadores de
projetos na própria FIA,
além de representar uma ile-
galidade suscita uma situa-

ção de conflito de interes-
ses. O sr. concorda?”
2. “A Comissão Sindicante

criada pelo sr. por meio da por-
taria interna 032009/ATAc/
FEA constatou que a denún-
cia do professor Siqueira so-
bre a existência dos ‘professo-
res bolsistas’ era procedente.
No entanto, não colheu depoi-
mentos dos professores do
EAD que se beneficiaram da
atuação dos ‘professores-bol-
sistas’, nem prescreveu puni-
ções ou o aprofundamento
das investigações. Como dire-
tor da FEA, o sr. pretende to-
mar alguma outra medida que
vá além da simples advertên-
cia aos departamentos para
que não promovam novas con-
tratações ilegais?”
3. “O professor José de

Oliveira Siqueira encami-

nhou à Ouvidoria da USP re-
lato de perseguições e assé-
dio moral que estaria sofren-
do no EAD desde que deci-
diu desligar-se da FIA. O sr.
tem conhecimento dos fatos
por ele denunciados?”
A resposta do professor Az-

zoni: “Foi feita uma solicita-
ção pelo professor de consti-
tuição de comissão de sindi-
cância, que foi instaurada nos
termos do regimento da USP,
e da qual participaram ape-
nas professores externos ao
Departamento do professor. A
Comissão realizou sua tarefa,
produziu suas conclusões e
fez recomendações. Seu rela-
tório foi encaminhado à Con-
sultoria Jurídica, como reque-
rido. A CJ entendeu que os
procedimentos formais foram
cumpridos e encaminhou o

processo à FEA, para provi-
dências. Cumpridos os requi-
sitos formais, esta diretoria
acatou as sugestões da Co-
missão de Sindicância”.

Viagens
O Informativo Adusp envi-

ou perguntas, por correio ele-
trônico, a todos os “professo-
res-tutores”, solicitando que
se manifestassem. Também
entrou em contato com suas
secretárias. O professor Geral-
do Toledo, consultado por te-
lefone, disse que não respon-
deria. Os professores Roberto
Sbragia e José Roberto Savóia
estão no exterior. Os professo-
res Cláudio Felisoni de Angelo
e Nicolau Reinhard estão em
viagem. A professora Maria Te-
reza Leme Fleury aposentou-
se e não foi localizada.

Fia pagou “professores-bolsistas” para dar aulas
na FEA no lugar de 6 docentes ligados à fundação

Sindicância constata a ilegalidade. Professor que fez a denúncia

sofre assédio moral e perseguições no Departamento de Administração

Diretor da FEA evita responder sobre ilegalidade

Professor José Siqueira

Daniel Garcia

continua na página 4
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concursos da carreira docen-
te; 2) colaboradores senio-
res, que são os professores
aposentados da própria USP
(. . . ) ; 3) professores visitan-
tes, conforme o artigo 87 do
Estatuto (. . . ) ; 4) professores
colaboradores, de acordo
com o artigo 86 do Estatuto,
os quais podem ser contrata-
dos somente por meio da Rei-
toria”.

“Lugar nenhum”
A suposta analogia entre

“professor-bolsista” e profes-
sor colaborador da USP sur-
giu no depoimento do chefe
do departamento, professor
Isak Kruglianskas, à comis-
são. O chefe do departamen-
to, tentando defender-se da
acusação de que a contrata-
ção de professores sem con-
curso é ilegal, chegou a afir-

mar que “em termos absolu-
tos, não é verdade, porque o
Estatuto da USP prevê a con-
tratação de pelo menos duas
categorias docentes sem con-
curso, que são as de profes-
sor visitante e professor cola-
borador” e que “não está es-
crito em lugar nenhum que é
necessário fazer concurso pa-
ra contratar ou admitir esses
professores”.
Resta o fato de que os do-

centes são necessariamente
contratados pela USP e não
por outra instituição. Mas
Kruglianskas deixou claro,
no depoimento, que “o con-
trato era firmado entre a FIA
e o pesquisador bolsista” e
que “a FIA patrocinou esse
programa”.
Outra questão a conside-

rar é que professores da FEA
que foram designados para le-

cionar determinadas discipli-
nas, como parte de seu dever
funcional, não o fizeram, pre-
sumivelmente ao longo de
três anos. Como todos os
seis participam ativamente
da FIA, entidade privada que
remunerou os “professores-
bolsistas”, e como todos os
seis aparecem como “tuto-
res” desses bolsistas, o caso
comporta um claro conflito
de interesses. Especialmente
porque o professor Felisoni
de Angelo é o atual presiden-
te da FIA.

Retaliações
O professor Siqueira decla-

rou ao Informativo Adusp

que desde que saiu da FIA
vem sofrendo retaliações e as-
sédio moral. “Não aleguei o
motivo, simplesmente pedi
demissão. Decidi virar um

RDIDP puro”, explica. Quan-
do ingressou na FEA por pro-
cesso seletivo, em 1990, co-
mo auxiliar de ensino, Siquei-
ra diz ter sido imediatamen-
te “compelido a ingressar na
FIA, sem opção”, em razão
de sua condição de contrata-
do a título precário: “Desco-
bri a função de ser precário,
que é ficar na mão deles”,
diz, referindo-se aos coorde-
nadores de projeto da entida-
de privada.
Foi a efetivação em concur-

so público que lhe concedeu
a “carta de alforria”, na me-
dida em que se sentiu seguro
para romper com a fundação
sem correr o risco de perder
o cargo na USP. Segundo Si-
queira, não era possível com-
pactuar com a venda de diplo-
mas a R$ 30 mil reais, com
selo “USP” ao invés de “FIA”.

Na sua opinião, os cursos do
tipo MBA são um modo de
“lavar diplomas de faculda-
des que oferecem baixo nível
de ensino”.
Ele relata uma série de

perseguições: “Fui perdendo
tudo o que tinha. Estou sem
orientandos. Conseguiram
impedir meu recredencia-
mento na pós-graduação”.
Foi destituído dos cargos
que ocupava: os de coorde-
nador da área de Métodos
Quantitativos e Informática
(MQI) e de membro das co-
missões de pós-graduação e
de seleção de mestrado e
doutorado. Posteriormente a
retaliação estendeu-se à pós-
graduação da Economia, on-
de lecionava uma disciplina.
“Quero recuperar meus di-
reitos, para poder cumprir
os meus deveres”, protesta.

Em reunião realizada no
dia 19/11, o Conselho de Re-
presentantes da Adusp deci-
diu convidar o novo reitor,
professor João Grandino Ro-
das, a participar de reunião
do CR, a realizar-se na sema-
na de 7 a 11/12, com o intui-

to de debater temas de inte-
resse da entidade, como Es-
tatuinte, carreira, Gatilho,
produtivismo e fundações
privadas ditas “de apoio”.
A diretoria encaminhou

ofício ao reitor formalizan-
do o convite.

Deliberações da Assembléia
da Adusp de 24/11/09

Valorização salarial dos níveis iniciais da
carreira:
A Assembléia aprovou encaminhar ao Fórum das Seis

proposta de pauta específica dos docentes visando a va-
lorização salarial dos níveis iniciais da carreira, como
parte da valorização da carreira como um todo.

Delegação da Adusp ao 29° Congresso do
Andes-SN:
A Assembléia indicou uma lista de colegas que deve-

rão ser consultados acerca de sua disponibilidade para
representar a Adusp no referido congresso a realizar-
se no período de 26 a 31 de janeiro de 2010, em Be-
lém do Pará.

Presidente da FIA era substituído em sala por “bolsista”
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CR quer reunião com Rodas

O baile de final de ano da Adusp já se tornou uma
tradição do campus do Butantã. É uma ótima ocasião
para deixar de lado os aborrecimentos e inquietações

(ao menos por algum tempo!) e cair na dança pra valer!




